
  Itatiba, 24 de fevereiro de 2014.

       



     MENSAGEM N° 05/2014

Excelentíssimo Senhor Presidente,

   




Com a presente Mensagem encaminho a V. Ex.ª, para a devida apreciação desse egrégio Legislativo, o incluso Projeto de Lei que “Cria o CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER e dá outras providências”.
A presente Propositura almeja obter a necessária autorização legislativa para a criação do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, com o objetivo de promover, no âmbito municipal, políticas para eliminar a discriminação, a violência e a assegurar a plena cidadania e igualdade de direitos à mulher, em todos os níveis das atividades políticas, sociais, culturais e econômicas.
O presente projeto de lei objetiva também a formulação de diretrizes e a promoção de ações, em conjunto com os segmentos respectivos da Administração Municipal, primando pela garantia dos direitos da Mulher.
O Conselho é uma estância consultiva, representativa, agregadora e agente de transformações culturais e institucionais, com capacidade de interiorização das mudanças conquistadas e a conquistar, por meio de uma prática de luta constante.

Diante das considerações acima expostas e do interesse público que emerge da presente medida, encaminho o incluso Projeto de Lei 

para a apreciação dessa douta Câmara de Vereadores e solicito, após os trâmites legais, que o mesmo seja aprovado em caráter de urgência urgentíssima.

Renovo, nesta oportunidade, os meus protestos de elevada estima e consideração.

                        JOÃO GUALBERTO FATTORI

                                        Prefeito Municipal

Ao Exmo. Sr.

VITÓRIO MASSARU BANDO

Presidente da Câmara Municipal de Itatiba

PROJETO DE LEI Nº 19/2014

“Cria o CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER e dá outras providências”.

JOÃO GUALBERTO FATTORI, Prefeito do Município de Itatiba, Estado de São Paulo, no uso das atribuições de seu cargo,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Itatiba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, órgão consultivo, vinculado à Secretaria de Governo, com a finalidade de assegurar à mulher o exercício pleno de sua participação e integração no desenvolvimento econômico, social, político e cultural.

Art. 2º.  O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher tem as seguintes competências:

I – desenvolver estudos, projetos, debates, seminários e congressos com o objetivo de combater as discriminações e ampliar os direitos da mulher na busca da verdadeira cidadania;

II - desenvolver ação integrada e articulada com o conjunto de Secretarias e demais órgãos públicos no que se refere ao planejamento e execução de ações voltadas para a mulher; 

III - fiscalizar e exigir o cumprimento da legislação em vigor relacionada aos direitos assegurados da mulher; 

IV - promover intercâmbios e firmar convênios ou outras formas de parceria com organismos nacionais e internacionais, públicos ou particulares, com o objetivo de incrementar o programa do Conselho;

V - manter canais permanentes de diálogo e de articulação com o movimento de mulheres em suas várias expressões, apoiando suas atividades, sem interferir em seu conteúdo e orientação própria;

VI - receber, examinar e efetuar denúncias que envolvam fatos e episódios discriminatórios contra a mulher, encaminhando-as aos órgãos competentes para as providências cabíveis, além de acompanhar os procedimentos pertinentes.

Art. 3º. O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher terá a seguinte composição: 

I – 5 (cinco) membros representantes do Poder Público, sendo: 

a) 01 (um) representante da Secretaria de Governo;

b) 01 (um) representante da Secretaria da Educação;

c) 01 (um) representante da Secretaria da Saúde;

d) 01 (um) representante da Secretaria de Cultura e Turismo;

e) 01 (um) representante da Secretaria de Finanças.

II - 5 (cinco) membros representantes de entidades organizadas e movimentos femininos do Município.

§ 1º. A cada membro titular corresponderá um membro suplente.

§ 2º. Os integrantes do Conselho serão nomeados por ato do Prefeito Municipal.

§ 3º. Entende-se por movimentos femininos as organizações ou grupos de mulheres cuja razão de associação seja a luta em prol dos direitos da mulher.
Art. 4º. O mandato dos conselheiros será de 2 (dois) anos, permitida a recondução.

Art. 5º.  Os conselheiros não receberão remuneração pelas suas atividades, sendo a sua função considerada de relevante interesse público.

Art. 6º. As atividades do Conselho serão coordenadas por uma Comissão Executiva, composta por 3 (três) membros, designados como Presidente, Vice-Presidente e Secretário do Conselho, eleitos por seus pares.

§1º. As atribuições da Comissão Executiva serão estabelecidas no Regimento Interno do Conselho.

§2º. O mandato da Comissão Executiva será de 1 (um) ano.

Art. 7º. As demais regulamentações relativas ao Conselho Municipal dos Direitos da Mulher deverão constar do seu Regimento Interno a ser elaborado e aprovado pelo órgão.

Art. 8º. As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 9º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário e, expressamente a Lei Municipal nº 3.542, de 03 de julho de 2002.
Centro Administrativo Municipal “Prefeito Ettore Consoline”,

em    de          de 2014.

JOÃO GUALBERTO FATTORI

            Prefeito Municipal








